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EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° sT-PEoo1.2o2o-sRP

ORIGEM DA L1c1TAçAOz PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR POMPEU - SECRETARIADE TRABALHO, DESENVOLVIMENTO E AssIsTÊNcIA socIAL.

OBJETO: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de materiais de construção, elétrico, hidráulico,
ferragens e ferramentas diversas, pintura, madeira e cobertura, para atender as necessidades da Secretaria do
Trabalho, Desenvolvimento e Assistência Social do Município de Senador Pompeu/CE.

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. ,
FORNECIMENTO: PARCELADO, CONFORME NECESSIDADE DA SECRETARIA DE TRABALHO,
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
LOCAL DO PREGÃO: w\vw.bl1.org.br e/ou www.bllcompras.com “Acesso Identificado no link - acesso
publico”

INICIO DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA
26 de NOVEMBRO de 2020;
A PAKIIR DAS 12:00 HORAS (Horário de Brasília-DF)

DATA DE ABERTURA DA PROPOSTA
09 de DEZEMBRO de 2020;
Das 08:00h AS 09:00 HORAS (Horário de Brasília-DF)

DATA DE ABERTURA DA DISPUTA DE PREÇOS
09 de DEZEMBRO de 2020;
HORA DE ABERTURA DA sEssÃo DE DISPUTA DE PREÇOS
Às o9zoo HORAS (Horário de Bzzsfliz-DP).

O titular da origem desta licitação toma público, para conhecimento dos interessados, que O Pregoeiro, JOSÉ
I-IIGO DOS REIS ROCHA, nomeado pela Portaria n° 61/2020 de 27 de fevereiro de 2020 e assessorada pela
Equipe de Apoio, também, nomeada através desta mesma Portaria, juntados ao processo administrativo de que
trata esta licitação, receberá e abrirá no horário, data e local acima indicados, as PROPOSTAS DE PREÇOS e os
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes à licitação objeto deste instrumento, para a escolha da
proposta mais vantajosa, Objetivando a contratação do objeto desta licitação, observadas as normas e condições do
presente Edital e as disposições contidas na Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de
setembro de 2019, do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n° 7892, de 23 de janeiro e 2013, da
Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP n° 03, de 26
de abril, de 2018, da Lei Complementar 11° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n° 11.488, de 15 de junho de
2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

1. LICITAÇÃO: O procedimento de que trata O presente edital;
2. LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação; GK
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3. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e econômico-financeira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
4. ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado O seu objeto;
5. CONTRATANTE: O Municipio de SENADOR POMPEU que é signatário do instrumento contratual;
6. CONTRATADA: Pessoa jurídica à qual foi adjudicado O objeto desta licitação, e é signataria do contrato com a
Administração Pública;
7. PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação
ao edital e recursos contra seus atos;
8.EQUIPE. DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
minimo, 02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão;
9../AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido dc definir O
objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar O
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar O resultado da licitação por meio eletrônico e
promover a celebração do contrato;
10.PMSP: Prefeitura Municipal de SENADOR POMPEU;
11.DOE : Diário Oficial do Estado;
12.DOU : Diário Oficial da União;
13.ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com O Município de
SENADOR POMPEU mediante Termo de Apoio Técnico~Operacional em vigor

1.0-DO OBJETO
1.1-A presente licitação tem por objeto Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de materiais de
construção, elétrico, hidráulico, ferragens e ferramentas diversas, pintura, madeira e cobertura, para atender as
necessidades da Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento e Assistência Social do Município de Senador
Pompeu/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as caracteristicas
descritas abaixo:

1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante
a participação em quantos lotes forem de seu interesse.

1.3.0 critério de julgamento adotado será O MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

LOTE I - MATERIAL DE CONSTRUÇÃO Ç

mau ¿ menção ~ uno ,°,I§§'¡¡¶,f§¿I¿$°I,Êf¿¿ wuom.,
1.1 CANALETA PLÁSTICA 20X10X3 MT UNID 20 40 60

moto cERÀM|co FURADO, a FuROs
9.00 540.00

1 360.00
sAco De cnuemp PARA uso GERAL,
com SEOAOEM R PDA E ALTA

13 RESISTÊNCIA, EMBALAGEM DE soxe QUE SACO 1° 15 25 2a.õ1
ATENDA OS REQUISITOS DA ABNT.

716.75

1.4 ARGAMASSA 20KG (CIMENTO COLA) UND 15 25 40 18,06 722,40

1.5 CERÂMlCA ESMALTADA 30X30 CM. M* 70 130 200
l 18.60 3.720,00
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REJUME FLE×ivEL 5KG PARA P|so, I SACO
15 vÁR|As coREs. I 4 I 6 I 1° I 11,53 I 115,30
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LOTEII‹M`I'ERIALELÉTRICO

7.235,45

ITEI ESPECIFICACAO UND uma ame. :ama 'Isec ruuno rom \"*'“""' O """T°T^L
21 SOQUETE E40 PARA LAMPADA UND 10 10 20 5,81 116,20

2.2 BASE PARA LAMPADA FLUORESCENTE PAR 10 20 \ 30 8,93 267,90

2.3 LAMPADA FLOURESCENTE 40W UND 10 20 30 11,48 344,40

2.4 LAMPADA FLouREscENTE coMPLErA UND 5 10 15 54.48 817,20

2.5

40W
REATOR ELETRÔNICO PARA DUAS
LÂMPADAS 40W UND 5 10 15 36,72 550,80

2.6 HASTE DE ATERRAMENTO DE COBRE
1.20CM UND 5 10 15 16,53 247,95

2.7 DISJUNTOR TRIFASICO 30A UND 2 2 4 52,08 203.32

2.8 CABO FLEXÍVEL 2,5 MM 100MTS ROLO 2 3 5 1 15,77 578,85

2.9 CABO FLEXÍVEL 4 MM 100 MTS ROLO 2 3 5 194,75 973.75

2.10 CABO FLEXÍVEL 10 MM 100MTS ROLO 2 3 5 421,00 2.105,00

2.11 FITA ISOLANTE UND 10 15 25 5,48 137,00

2.12 FITA AUTA FusÃo C/ 1o MTS UND 2 3 5 29,33 1 46,65

2.13 INTERRUPTOR DUPLO UND 15 20 35 9,49 332,15
2.14 INTERRUPTOR SIMPLES UND 15 20 35 7,80 273,00

2.15 TOMADA SIMPLES UND 15 20 35 6,00 210,00
2.16 TOMADA TRIPLA UND 15 20 35 14,24 498,40
2.17 SOQUETE ACLOPADO DE E27 UNID 20 35 55 3,71 204,05

2.18 LÂMPADA DE LED 25W UNID 20 35 55 29,66 1.631,30

2.19 REGULADOR DE GAS COM MANGUEIRA UNID 3 5 8 40,67 325,36

LÚTEIII-lA`I'EHlUlDRÃULICO
9.968,28

ITEM |.=.sPsomcAçÃo UND QTDE. QTDE. QTDE. vR_u"". vRJ.°TM_
SEG FUNDO TOTAL

3.1 BOIA PARA CAIXA D'AGUA 3/4" UND 2 4 6 10,13 60.78

3.2 BOIA UNIVERSAL UND 16,83 1 00,98
3.3 FITA VEDA ROSCA 10 Mts. UND

2 4 6

4 6 10

Pzefeirum Municipal de Senador Pompeu-CE
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COLA- AoEsIvA PIAsT|co PARA Pvc
34 CONTEUDO T5 O UND 7 7 14 5,13 71,82

3.5 ASSENTO SANITARIO SIMPLES UND 5 7 12 29.91 359.64
MANGUEIRA PARA JARDIM TRANÇADA C/3.6 WM UNID I ' I 156.21 156.27

3.7 Í TORNEIRA PVC PARA JARDIM DE 1/2" UND 4 8 12 4.55 54,72
CAIXA SINFONADA QUADRADA DE PVC

3” 1so×so UND 4 7 1' , 2o,a2 229.02
39 ` TUBO Pvc RoscAvEI DE 1oo1/IM com õ VARA 5 8 13 15,83 985,79MTS

TUBO Pvc ROscAvEI OE 4oMM cOM ô
31° MTS VARA 5 8 13 24,84 322,92

TUBO PVC ROSCAVEL DE 25MM COM 63.11 MTS VARA 5 8 13 16.90 219,70

3.12 NIPEL ROSCAVEL DE 1/2' ' UND 2 6 8 0,83 6,64
REGISTRO DE GAVETA BRUTO DE

3” ESPERA DE1" UND 3 4 7 72.19 505,33

3.14 APARELHO SANITARIO SIMPLES UND 5 7 12 150,11 1.802,04

3.15 LUVA ROSCAVEL DE 1" UND 46,50
SIFÃO SANFONADO UNIVERSAL PLASTICO

316 ERANOO UNID 2 6 8 15,15 121,20
TORNEIRA OE PLÁsTIco PARA PIA DE

3" coz|NHA UNID 10 10 20 29,17 583.40

3.18 CURVA 90' CURTA DE PVC 100MM UNID 8 12 20 4,96 99.20

3.19 CURVA 90° CURTA DE PVC 40MM UNID 8 12 20 4,26 85.20

3.20 CURVA 90' CURTA DE PVC 25MM UNID a,12V2o¬ 2,23 44,60

3.21 O TE PARA TUBO DE Pvc RoscAvEI DE
1o‹›MM. UNID 8 12 20 8.58 171 .60
TÊ PARA TUBO DE PVC ROSCAVEL DE

322 40MM. UNID 8 12 20 ,M9 89,80
TÊ PARA TUBO DE PVC ROSCAVEL DE

323 2sMM. UNID 8 12 20 3,52 70,40

LOTE IV - FERRAGENS E FERRAMENTAS
DIVERSAS

6.230,35

ESPECIFICAÇÃO UNO QTDE. OTDE. OTDE.sec Punno Tom. 'Rum' “Tm”
4.1 PARAFUSO COM BUCHA 6MM UND 300 700 1000 027 270,00

4.2 PARAFUSO COM BUCHA 8MM UND 300 700 1000 0.79 700,00

4.3 PARAFUSO COM BUCHA 10MM UND 300 700 1000 1,34 1340,00

4.4 CADEADO N°35 UND 3I4 7 27,17 I 190,19

l-'nefeitura Municipal de Senador Pompeu-CE
Avenida Francisco França Carnbmia., s/u.“, Bairro Centro - CEP 63.600-l)O()
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CADEADO N°40 UND

/174cO4,/

204,47

¿_;5P\0 T4/0%

F|S.I...‹)..,_*5
....

Ubrica
/:J

CADEADO N'45 UND 7 32,50 227,50

FECHADURA EXTERNA COM CHAVE UND 56,17 898,72

4.5

4.6

4.7

4..8 FERROLI-IO FIO REDONDO 3' UND 8 8

3 4 7 29.21
a 4
a 0 10

LOTEV-PINTURA
3.880 64

ITEM ESPECIFICACAO OTDE. QTDE. OTDE

16 3,11 4910

uma SEC FUNDO Tom; vR.uRIT. vR.ToTAI.
5.1 MAssA CORRIDA GALÃO 3,0 L GALÃO 12 12 24 26.50 636,00

5.2 TINTA EM PÓ, EMBALAGEM COM 2 KC PCT 1 2 30 42 5,77 242,34

5.3 TINTA OLEO, GALÃO 3,6 L GALÃO 8 10 18 72.49 1 304,82

5.4 ESMALTE SINTÉTICO 18 L GALÃO 4 - 4 340,00 1 360,00

5.5 LATE× 10 LITROS GALÃO 6 9 15 1 05,83 1 587,45

5.6 LIXA PARA MADEIRA E MASSA N°80 UND 30 50 80 1,62 129,60

5.7 LIXA PARA MASSA n°180 UND 20 40 60 1,00 60.00

5.8 PINCEL GRANDE (BROXA) UND 4 6 10 7,78 77,80

A 5.0 SOLVENTE DE TINTA, LATA DE 1000 ML LATA 5 10 15 170,55

5.10 ROLO DE PINTURA 23 CM UND 2 3 5 22,23 111,15

LOTEVI-IADEIRA
5.679,71

E ITEM ESPECIFICACAO UND OTDE. OTDE. OTIJE
SEC

6.1 FORRA EM MADEIRA PARA PORTA
2,10X0,80 CM UND

FUNDO .mTM'_ VR.UNIT. U VR.T`OTAL

717,70

6.2 PORTA PARANA 2,10X 0,80 CM, COM
FERRAGENS UND I5I510

5 5 1° 1111
149,00 I 1.490,00

LOTE VII - COBERTURA
2.207,70

ITEN ESPECIFICACAO UND sec ruunq TOTAL
7.1 FORRO DE PVC, PLACAS DE 3 METROS. M2 100 250 350 16,92 5.922,00

7.2 REBITE PARA FORRO DE PVC. CAIXA COM
1000 UNIDADES. CX 52.50

ams. uma ame.. “um uma

1 3 4 I 210.00

7.3 CANTO INTERNO DE FORRO PVC UND 40 110 150 4,12 618,00

7.4 METALON GALVANIZADO 15X15 DE 6 N
METROS 21,10I U D 40 I 110 150
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7.5 MOLDURA MEIA CANA DE 3 METROS UND I 30 65 95 10 O_ 7 O 956,65

7.6 MOLDURA MEIA CANA DE 6 METOS UND 10 25 35 2090 731,50

7 7 PARAFUSO PONTA AGULHA PARA FORRO Cx 2 8 10
' PVC, CAIXA COM 500 UNIDADES 26,02 260,20

7.8 TELHA EM CERAMICA UNIDADE 1000 1000 2000 0,66Z 1.320,00

13.183,35

Valor total Estimado: R$ 48.385,48 (quarenta e oito mil trezentos e oitenta e cinco reais c
quarenta e oito centavos).

2.0-Dos RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do(s)órgâo(s) / entidade(s)
participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada quando da lavratura do instrumento de
contrato.

3.0-DO CREDENCIAMENTO

3 1-Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no
País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências,
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

3 2-Poderão artici ar deste Pre `o Eletrônico as e resas ue a resentarem toda a documenta ão or ela ex' 'daAP P 83 _ _mP fl V P Ç P '81
para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.

3 3- É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

34-Não participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores,
dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta
ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo periodo de suspensão no
ambito da administração municipal.

3 5-O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do
Brasil, até no mínimo urna hora antes do horário lixado no edital para O recebimento das propostas.

3 6- O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado iunto â Bolsa, poderes
especificos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil,
conforme anexo.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no
Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil,  EXQ_1IL

c) Fspecificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo e
em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no icone ARQ, inserção de catálogos do fabricante.
A empresa participante do certame não deve ser identificada”.

O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa
de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, O equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre
o valor contratual ajustado, a titulo de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em
conformidade com O regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, anexo O4.

3 7 - microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo para
fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu-CE
Avenida Francisco França Cambraia, s/ n.°, Bairro Centro - CEP 63.600-000

CNP] n.° 07.728.421/0001-82 - CGF n° 06.920.284-2.

\.»= 01530



šišiíiiiidfi POMPEU 'fi'
s CUID/\ND() DAS PESSOAS

nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer
valer o direito de prioridade do desempate. Art. 4-4 e 45 da LC 123/ 2006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

4.1-O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes
atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a am da sessão;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na
legislação.

5.0-CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES:

5.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato
previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa
associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os
demais atos e operações no site: www.bll.org.br e/ou www.bllcompras.com.
5.2 -A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas
associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em
campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no
Edital.
5.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de
preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
5.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrônico.

PART1c11›AçÃoz
5.7-A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel
do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta
de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horario limite estabelecido.

5.8 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
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5.9 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
5.10 ~ Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta
licitação.

5.11 - Não haverá itens para participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 48 da Lei Complementar n° 12.3, de 14 de dezembro de 2006.
5.12 -Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para 0 agricultor familiar, o produtor
rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n°
123, de 2006.

(E.xp1¿m§ão: Nos temmi do art. 3°. §3° da Lei /1. 8.248/1997, a zxqz/intão de bem' e Jentiços de irjomzáríca e automação.
roruíderados como bens e serviços romzms, podera' ser realizada na moda/idade pregão, restrita às empresa.: que ozmzpram o Processo
Produtivo Bziriro).

5.13 - Não poderão participar desta licitação os interessados:
5.13.A - proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
5.13.B - que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
5.l3.C - estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;
5.13.D - que se enquadrem nas vedações previstas no 9° da Lei n° 8.666, de 1993;
5.13.E - que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
5.13.F - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n”
746/2014-TCU-Plenário).

5.14 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma
empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou
pelo c-mail c‹›ul;ur› \\'\\'\\'.l›ll.‹ ›rg.br ty- ou \\'\\'\\'.bllc‹ ›nipr:1s.‹:‹ mi.

6.0DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
6.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.

6.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123, de 2006.

6.3. lncumbini ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.5. Não será estabelecida, nessa empa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

6.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do en 'o de lances.
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7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

7.1.0. Valor unitário;
7.1.1. Marca;
7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no órgão competente, quando for o caso;

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

7.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLL, se o produto ofertado é
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de
Referência.
7.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

7.7.0. O descumprimento das regras supramencionarlas pela Administração por parte dos contratados pode
cnscjar a Escalização do Tribunal dc Contas da União c, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuizos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução
do contrato.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horario e
local indicados neste Edital.

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
8.2.0. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real
por todos os participantes.

8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase
de lances.
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
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8.5.0. O lance deverá ser ofertado pelo menor preço GLOBAL por LOTE.

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário ñxado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados
pelo sisterna os respectivos lances.

8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa" ",
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 0 sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, lindo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de
valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

811.0. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores
lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a
ordem crescente de valores.

8.12.0. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício
da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.13. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada,
caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
8.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
em primeiro lugar.

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação.

8.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL PO_R LOTE, conforme definido
neste Edital e seus anexos.

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
8.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o Em de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n“ 123, de 2006,
regulamentada pelo Decreto n° 8.538, dc 2015.
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8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

8.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro,
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência,
conforme regulamento.

8.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do
modo de disputa aberto e fechado.

8.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3°,
§ 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

8.27.0. no pais;

8.27.1.

827.2.

8.27.3. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.

por empresas brasileiras;

por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

828. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.29.0. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.29.1. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.30. Após a negociação do preço, 0 Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8.31. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de
1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3°, conforme procedimento estabelecido nos
artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2.010.

831.1. Nas contratações de bens e serviços de informatica e automação, nos termos da Lei n° 8.248, de 1991, as
licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência
previsto no Decreto n° 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse beneficio em relação as médias e às
grandes empresas na mesma situação.
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831.2. Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto n° 7.546, de 2 de agosto de 2011, não
se aplicará o desempate previsto no Decreto n° 7.174, de 2010.
8.32. Para produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta de menor preço não tenha por
objeto produto manufarurado nacional, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos
manufaturados nacionais que estão enquadradas dentro da re ferida margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro.

8.321. Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência tornar-se‹á a proposta
classificada em primeiro lugar.

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

9.31. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e '21 compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e
em seus anexos, observado 0 disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.°
10.024/2019.

9.32. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço niáxinio
fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
9.32.l. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

9.33. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

9.34. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema corri,
no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

9.35. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por rneio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

9.36. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e iustificada do licitante,
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.37. O licitante ue não a resentar o documento com robatório ou cu'o roduto não atender aos re amentos
- . q 1 z . A . , ) P 1 à

tecnicos pertinentes e normas tecnicas brasileiras aplicaveis, não podera usufruir da aplicação da margem de
preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

9.37.l.Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para fins
de nova aplicação da margem de preferência.

9.38. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente,
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.39. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “r/Jal” a nova data e horário para a
sua continuidade.

9.40. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou
o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.

9.40.1.Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar ii subsequente, poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
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9.40.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.41. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 12.3, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.

9.42. Encerrada a análise quanto â aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto ã existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União (ltttps://certidoes-
apt`.apps.tcu.gov.br/)
10.1.22. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática
de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa juridica da qual seja sócio majoritáno.
10.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situa ão do Fornecedor a existência de Ocorrências I editivas Indiretas, o
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gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

1012.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.
1012.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

10.13. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação.
10.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.

10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessarios à confirrnação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

10.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNP]/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente perrniddos.

10.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
10.41. Serão aceitos registros de CNP] de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

10.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: J
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10.6. HAB1L1TAÇÃoz
10.6. 1. 1~iAB1Li'rAçÃo Juitímcaz
10.6. 1. l. No caso de empresario individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo dajunta
Comercial da respectiva sede;

10.(›.1.2. Em se tratando de rnicroempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuia aceitação ficará condicionada ã verificação da autenticidade no sitio
wwW.portaldoernpreendedor.gov.br;

10.6.13. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada » EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

10.6.14. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, tilial ou agencia;
10.6.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.6.1.(›. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

10.6.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

10.6.18. Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.

10.7. PROVA DE INSCRIÇÃO E REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

io.7.1. PROVA DE INSCRIÇÃO:
10.7.1.l. Fazenda Federal (CNPj);
10.7.1.2. Fazenda Estadual (CGF) no caso de fornecimento de produtos;

10.7.14. caso o licitante detentor do menor preço seia qualificado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo
que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

10.7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.7.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante.

10.7.2.1.1. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão
Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida nos moldes da Portaria
Conjunta PGFN/RFB n° 1.751, de 02.10.2014;
10.7.2.1.2. A comprovação dc regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
10.7.2.1.3. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal da sede do licitante;

10.7.22.. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

10.7.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, por imposição legal da Lei n° 12.440/11.

10.7.2.~l. Declaração expressa de que atende ao disposto no art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal,
conforme modelo constante do Anexo deste edital. ç
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101.3. QUALIFICAÇÃO TÉcN1cAz
10.7.3.1. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
comprovando que a licitante fornece ou forneceu produtos da mesma categoria dos itens constantes desta licitação.

10.7.3.1.1. Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio, poderão
promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capacidade Técnica em
questão, ez

10.7.3.1.1.1. Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
10.7.3.1.1.2. Constatada a não veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado à Procuradoria
Geral do Municipio para que seja aberto processo administrativo, e comprovado 0 dolo, aplicadas as sanções
administrativas cabíveis, conforme a legislação vigente.

10.7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:

10.7.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo Distribuidor judicial da sede da PROPONENTE, Justiça
Ordinária;

10.7.4.2 - Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encermdo há mais de 03 (três) meses da
data da apresentação da proposta.

Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei 0 balanço patrimonial e demonstrações contábeis
assim apresentados:

a.1) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/ 76 (sociedade anônima): - publicados em Diario Oficial ou publicados em
jornal de grande circulação;

21.2) Sociedades Limitadas (LTDA): por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de
Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão
equivalente, ou fotocópia do Balanço, Demonstrações Contábeis c os Termos dc Abertura c dc Encerramento
devidamente registrados ou autenticadas najunta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

a.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 12.3 - Lei das Microempresas e das
Empresas de Pequeno Porte - por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de: Abertura e de
Encerramento, devidamente autenticado na junta Comercial da sede ou domicilio da licitante ou em outro órgão
equivalente, ou - fotocópia do Balanço, Demonstrações Contábeis e os Termos de Abertura e de Encerramento
devidamente registrados ou autenticadas najunta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

a.4) Sociedade criada no exercício em curso: - fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou
autenticado na junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;

a.5) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

a.6) Os licitantes deverão comprovar a boa situação financeira através dos índices abaixo, uma vez que, não ferem
ao disposto no art. 31, da Lei 8.666/1993 e foram estabelecidos em valores extremamente razoáveis para avaliar a
qualificação econômico-financeira dos licitantes, a ser demonstrada pelo Balanço Patrimonial e sera ratificada
através dos seguintes índices:
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo = maior ou igual a 1,00;

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELP)

O indice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, relacionando tudo que se
converterá em dinheiro no curto prazo com as dividas também de curto prazo. Indice menor do que 1,00
demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode
inviabilizar a conúnuidade das atividades da empresa.

LC = Ativo Circulante = maior ou a 1,00;

Passivo Circulante

O indice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo
que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dividas também de curto e de longo prazo. Indice
menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas
a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades da empresa.

SG 2 Ativo Total 2 maior ou igual a 1,00

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante (ELF)

O grau de solvência demonstra a capacidade da empresa em liquidar suas obrigações no caso de falência. Se o
índice for maior que 1,00 pode-se dizer que a empresa é solvente, quer dizer que o Exigivel não pode ser maior que
o Ativo ou Passivo Total.

b) Os indices estabelecidos atendem ao disposto no art. 31, § 5°, da Lei 8.666/93, pois permitem a comprovação da
situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando valores usualmente adotados
para a avaliação da situação financeira das empresas e não Erustram ou restringem o caráter competitivo do certame,
pois foram estabelecidos em patamares minimos aceitáveis.

10.7.4.2.1 -Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos
da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e
todas as filiais.

10.7.4.2.2 -A licitante deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa de contato,
preferencialmente local e as fotos externas e internas do seu estabelecimento. Por não tratar-se de exigências
previstas em lei, a ausência desses dados não a tomara inabilitada.

10.7.45. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a
todas as demais exigências do edital.

l().7.4.4. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

10.7.4.5. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
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comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual periodo, a critério da administração pública,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.7.4.6. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido
o mesmo prazo para regularização.

10.7.4.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderâ a
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.7.4.8.Sei-á inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.7.49. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n°
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.7.-1.10. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, Ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação
das sanções cabíveis.
10.7.4.11. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos
remanescentes.

10.7.4.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.
11. DO ENCAMINI-IAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas)
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.22. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).
11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.
11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.
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11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponiveis na internet, após a homologação.
12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou ernpresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no minimo trinta minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
12.2.1. Nesse momento O Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto ã intenção de recorrer importará a decadência desse
direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrai-razões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste
Edital.

13. DA REABERTURA DA sEssÃo PÚBLICA
13.1. A sessão pública podera ser reaberta:

13.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve ã anulação de atos anteriores ã realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados c os
que dele dependam.
13.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não
assinar O contrato, não retirar 0 instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos
terrnos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

13.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-sirnile, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.

14. Da ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO E Da ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE
PREços
14.1 - A adjudicação dar-se‹á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, a
adjudicação ficará a cargo da autoridade competente;
14.2 ~ A homologação dar-se-á pela autoridade competente.
14.3 -Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes, serão
registrados na Ata dc Registro de Preços, elaborada conforme o anexo Vl deste edital.
14.4 › Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento
da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de Preços. O prazo de
comparecimento podera ser prorrogado urna vez por igual periodo, desde que ocorra motivo justificado e aceito.
14.5 - Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-se a
assinar a Ata de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde_que respeitada a
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ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata
de Registro de Preços.
14.6 - O sistema ata circunstanciada, na qual estarao registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 - A Secretaria de TRABALHO, DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL será o órgão
gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
15.2- A Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo IV, será assinada pelo(a) Ordenador(a) da
Secretaria de TRABALHO, DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL , órgão gestor do Registro
de Preços ou, por delegação, por seu substituto legal, e demais órgãos participantes, e pelos representantes de cada
um dos fornecedores legalmente credenciados e identificados.
15.3- Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
licitantes vencedores.
15.4‹ A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as contratações
que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos
da Lei Federal 8.666/ 1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de
condições.
15.5-O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições junto aos
fornecedores detentores de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especificações previstos, durante a vigência do documento supracitado.
15.6- Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto licitado ao
participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos
locais especificados no anexo A do Termo de Referência deste edital.
15.7- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, podera ser utilizada por qualquer Órgão ou entidade da
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, mediante consulta prévia
ao órgão gestor do Registro de Preços e concordância do fornecedor..
15.8» Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto ao órgão gestor do Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ser praticado.
15.9- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não poderão
exceder, por órgão Interessado, ao somatório dos quantitativos registrados na Ata.
15.10-Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos interessados da
Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem de
classificação.
15.11-O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços recusando-se a
fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os preços
registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidôneo ou
impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interesse público,
devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado.
15.12-A Secretaria de TRABALHO, DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL providenciará a
publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa Oficial da Prefeitura de Senador Pompeu.
15.13-Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados.
15.14-A Secretaria de TRABALHO, DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL convocará o
fornecedor para negociar o preço registrado e adequa-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço
registrado está acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido.
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15.15-Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou
ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
15.16-Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pela Administração para os itens registrados.
15.17-As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na imprensa oficial
do Município.
15.18-As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no Anexo Vl ~ Minuta da Ata de Registro de
Preços.
15.19-As quantidades previstas no Anexo l - Termo de Referência deste edital, são estimativas máximas para o
periodo de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal, através do órgão
participante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou mesmo abster-se de adquirir o item
especificado.

16. DO TERMO DE CONTRATO

16.1-Durante o prazo de validade do registro de preços, as empresas detentoras poderão ser convidadas a Firmar
contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas neste Edital e nas determinações contidas na
legislação pertinente.
16.2- Aplica-se às contratações de fornecimento decorrentes de registro de preços o disposto no Capitulo II] da Lei
Federal n.° 8.666/93, com suas respectivas alterações posteriores, no que couber.
16.3-O detentor dos preços registrados terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

16.2.1-Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite da
detentora dos preços registrados, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seia assinado ou aceito no prazo de O5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.2.22-O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por solicitação justificada do
detentor dos preços registrados e aceite pela Administração.

16.3-A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n°
8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
16.4~O prazo de vigência da contratação é data de assinatura do contrato até 31 de dezembro do exercício, desde
que vigente prazo de validade da Ata de Registro de Preços;

16.5-Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se
recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e,
atendido os critérios no item 21 deste edital, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
17.0 DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

17.1‹Os preços são firmes e irreajustáveis.

18.0 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
18.1-Os produtos deverão ser entregues de acordo com as solicitações da SECRETARIA DE TRABALHO,
DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCLA SOCIAL, a partir do recebimento da Ordem de Compra, no prazo
máximo de 10 (DEZ) dias, contados a partir da solicitação, nos quantitativos de acordo com a necessidade do
Órgão e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo
que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de
reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
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18.2-Os produtos entregues pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor.
18.3-A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação designara uma Comissão de
Recebimento, cujo propósito será a conferência do produto entregue com as especificações contidas na proposta de
preços da Contratada Caso o produto entregue esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta de
preços, a Comissão rejeitará o recebimento do mesmo.

18.4-A Contratada ñcará obrigada a trocar, imediatamente, sem ônus para a origem desta licitação, o produto que
vier a ser recusado.
18.5-O pagamento será efetuado mensalmente após a emissão de empenho e deverá ocorrer em até de 30 (trinta)
dias da data do recebimento definitivo do produto, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho. .

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

19.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento
das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n2 8.666/93 e suas alterações
posteriores;
19.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
19.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
19.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo Setor
Competente.
zo. CLÁUSULA DÉCIMA - Das oameaçoas na eoNTnaTat›a
20.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
20.2-Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
20.3-Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
20.~l~Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineflciência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

21. DO PAGAMENTO
21.1-O pagamento será efetuado mensalmente após a emissão de empenho e deverá ocorrer em até de 30 (trinta)
dias da data do recebimento definitivo do produto, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho.

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

22.1-Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

a)não assinar o termo de contrato ou aceitar/ retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do
prazo de validade da proposta;

b)aprescntar documentação falsa;
c)deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
d)ensejar o retardamento da execução do objeto;
e)não mantiver a proposta;
f)cometer fraude fiscal;
g)comportar-se de modo inidôneo;

22.2-As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro
de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

22.3-Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto as condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação,
mesmo após o encerramento da fase de lances.
22.4-O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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22.5-Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao
objeto da contratação;
22.6-Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
22.7-Impedimento de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de SENADOR POMPEU - Ceará, pelo
prazo de até cinco anos;
22.8-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
22.9-A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
22.10-Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
2.2.11-A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu
rito normal na unidade administrativa.
22.12-O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa juridica, com ou sem a participação de agente público.
22.13~Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a União
ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 419 do Código Civil.
22.14»A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 0
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666,
de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.
22.15-A autoridade competente, ua aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da
proporcionalidade.
22.16-As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão preiistas no Termo de Referência.

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
23.1-Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do
licitante mais bem classificado.
23.2-A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao
licitante melhor classificado.

23.3-Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes
serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

23.4-Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será
utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu re 'stro cancelado nas hi óteses

v ‹ E P

revistas nos s 20 e 21 do Decreto n° 7.892./213.P
24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1-Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar este Edital.

24.2-A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: ,ou por
petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Francisco França Cambraia, s/n, Centro - Senador
Pompeu/CE.

24.3-Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. «
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24.4-Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

24.5-Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 02
(dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via
internet, no endereço indicado no Edital.

24.6-O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da dam de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos
anexos.
24.7-As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

24.8-A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro,
nos autos do processo de licitação.

24.9-As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1-Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2-Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão sera automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3›Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -
DF.

25.4-No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.5~A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação.

25.6‹As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

25.7-Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.
25.8-Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 0
do vencimento. Só se e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

25.9~O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse público.

25.10-Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

25.11-O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico wwW.bll.org.br e/ou Www.bllcompras.com,
nos dias úteis, mesmo cndcrcço c periodo no qual os autos do processo administrativo pcmiancccrão com vista
franqueada aos interessados.

2.5.12-Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO I Termo de Referência;
b) ANEXO II Modelo de proposta;
c) ANEXO III Termo de Adesão - BLL; '
d) ANEXO IV Custo pela utilização do sistema;
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e) ANEXO V Declaração Inidoneidade;
Í) ANEXO VI Minuta da Ata de Registro de Preços;
g) ANEXO VII Declaração menor de idade;
h) ANEXO VIII Declaração ME/EPP;
i) ANEXO IX Minuta de Contrato;
j) ANEXO X Declaração de Conhecimento e Obediência as Cláusulas do Ediml

SENADOR POMPEU - Ceará, 24 de NOVEMBRO de 2020

' /É‹.z_;› das Éh
sé Higo dos Reis Rocha

Presidente da CPL
FÉ'
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ANEXO 01 _ TERMO DE REFERÊNCIA. R“'°'¡=5
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PREGÃO ELETRONICO N° ST-PE007-2020-SRP

OB]ETO / JUSTIFICATIVA: O presente Pregão tem por objeto Registro de Preços para futuras e eventuais
aquisições de materiais de construção, elétrico, hidráulico, ferragens e ferramentas diversas, pintura, madeira e
cobertura, para atender as necessidades da Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento e Assistência Social do
Municipio de Senador Pompeu/ (JE, conforme condições e especificações constantes no Edital e neste termo de
referência.

1.0-DA APRESENTAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL _

A SECRETARIA DE TRABALHO, DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL do Municipio de
SENADOR POMPEU apresenta O Termo de Referência visando o Registro de Preços para futuras e eventuais
aquisições de materiais de construção, elétrico, hidráulico, ferragens e ferramentas diversas, pintura, madeira e
cobertura, para atender as necessidades da Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento e Assistência Social do
Município de Senador Pompeu/CE, e determina as normas e condições gerais para elaboração de edital e suas
minutas.

A Licitação fundamentar-se-â nas Leis:
Lei Federal 11° 10.520/02 e suas alterações;
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações;
Lei Complementar n° 123/ 2006 e suas alterações;
Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012;
Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro e 2013;
Decreto n° 10.024, de 2.0 de setembro de 2019;

2.0 - DA JUSTIFICATIVA:
A Administração Pública Municipal de Senador Pompeu, diante de suas obrigações institucionais,
considerando ainda a necessidade para o Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de material
de construção, hidráulico e elétrico e correlatos.

Urge a necessidade desta Secretaria para conservação e manutenção dos seus bens imóveis. O Municipio
tem por obrigação cuidar, manter e conservar seu próprio patrimônio. Para tanto, se faz necessano deter
contratação de produtos mais diversos voltados para O emprego em pequenas reformas e melhorias nos
prédios públicos, por dois relevantes motivos: O primeiro consiste em proporcionar ao usuário do serviço
público, acomodações adequadas, assim como para os profissionais que ali trabalham. O segundo motivo
igualmente importante é a manutenção do patrimônio público que uma vez não tendo sua manutenção
adequada, evidencia-se descaso com a coisa pública como gerará transtornos futuros bem mais largos e
portanto, prejudiciais ao produto oriundo do investimento público.

A essencialidade do objeto em questão é de tamanha valia para atender as demandas para manutenção dos
prédios e equipamentos imóveis pertencentes ou utilizados por esta Unidade Administrativa.

Deste modo, faz-se presente neste termo, a figura da iniciação de tal procedimento, a Em de fomentar
junto ao setor competente a elaboração do edital de licitação.

Os produtos em questão deverão ser adquiridos de empresas especializadas que efetivamente
comercializem os itens em questão, primando pelo principio da especificidade do ramo de atividade.
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2.1. JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DO LOTE:

justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente 0 mais viável, tendo em vista
que os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insigniñcativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes,
proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos
serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior
agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas contratações através do critério de
julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fatores como:
Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fiscalizar os diversos contratos,
perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para
gerenciar os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da
licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo
avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerável
ampliação da competitividade, pois os valores se tomarão mais atraentes aos proponentes, devendo
assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo
em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A
Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar 0 desconto oferecido pelas empresas licitantes
devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a
gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de
qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de serviços objeto da presente
contratação, que visa atender o interesse Público.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende adquirir produtos que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutínando os itens em LOTE ÚNICO poderá
gerar aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores
preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra “Temas Pølëmims sobre Licitações e Contratos”, vários autores, da
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

“(...) em geral, a economia de escala é ínsrmmcnro fimdamenmlpara
diminuição de custos. Quanto maior .1 quantidade a ser negociada,
menor o custo unitário, que em decorrência do barateamento do
custo da produção (economia dc escala na indústria), querporque há
diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente
encontrada no comércio) ”.
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Corrobora do entendimento suprarnencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, ~ .f - › ;
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião
do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela área dernandante ou pelo pregoeiro,
afasta a possibilidade de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC 000.431/2012~5
- TCU - Plenário - Relator: josé Jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão n° 732/2008, no seguinte sentido: " 2 questão
da viabilidade da ƒiwcíonamcnto deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as
suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso
concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade.

Assim, dentro da competência discricionâria que é assegurada a Administração, optou-se por adotar o
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

3.0 - PLANILHA DE CUSTO.

tom-nA1smLoecous1nuçAo Í
y ame. fome ame. f =mau zspsciflcaçlo uno sec [Num mui; va.umr. vn.1o1ALp_

cANALErA PLÀsT|cA zo×1oxsMT UMD 2o 4o ao
§ERÃM1COFURADO,8FUROSUMDADE mw 1 mw 2090

1.1 9,00 540,00

1.2 0,68 1.360,00

sAco DE c|MENTRp PARA uso GERAL.coM sEcAeEM P|oA E ALTA
REs|s1ENc|A, EMBALAGEM DE soxe Que S^°° 1° 15 25 za,e1LATENDA os Reounsnos oA ABNT. 7 ,j1° 116,15

1.4 ARGAMASSA 20KG(C1MENTO COLA) UND 15 25 40

CERÂMICA ESMALTADA 30X30 CM. IW 70 130 200
sšáitiuäâäãáivst axe PARA Piso, SACO 4 6 10

18,06 j 722,40

1.5 18,60 j 3.720,00

1.6 17,63 j 176,30

1.235,45

LOTE II - IÁTERIAL ELÉTRICO QTDE. OTDE. QTDE
nau ssPecu=icAçÁo uma SEC mm TOTAL vn.uarr. vn.1o1A|.

2.1 soouere E4o PARA LAMPADA UND io io zo 5 81 116 20
2.2 aAse PARA LAMPADA Ftuoassceme 26790
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2.3 LÂMPADA FLOURESCENTE 40W UND 10 20 30 11,45 344,40

A LAMPADA PLouREscENTE coMPLErA2.4 ç mw uno pp 5 1o 15 54148 817.20

25 ,LAMPADAs 4ow
` REAToR Eteraowco PARA ou/as UND 5 10 15 36,72

I
550.80

ç 2-6 1,2ocM
HASTE DE ATERRAMENTO DE COBRE UND 5 10 15 16.53 247,95

2.7 I DISJUNTOR TRIFASICO 30A UND 2 2 4 52.08 208,32

2.8 CABO FLEXIVEL 2.5 MM 100MTS ROLO
I

2 3*5 115,77 518,55 A

2.9 CABO F|.E×IvEL 4 MM 100 Mrs 2 3 5 194.75 973,75

2.10 CABO FLEXIVEL 10 MM 100MTS

ROLO

l ROLO
I

2 3 5 421,00 2.105,00

O 2.11 J FITA ISOLANI E UND 10 15 \ 25 5,48 13.mo

212 FITA AUTA FUSÃO CI10 MTS UND 2 3 5 29,33 1 41265

2.13 INTERRUPTOR DUPLO \ UND 15 20 35 9,49 332.1 5

2.14 i WTERRUPTOR SIMPLES UND 15 20 35 7,80 ` 213,00

2.15 \ TOMADA SIMPLES UND 15 20155 6,00 210,00 ç

2.16 TOMADA TRIPLA UND 15 20 35 14.24 498.40

2.17 - SOQUETE ACLOPADO DE E27 UNID 20 35 55 3,71 204.05

2.18 LAMPADA DE LED 25W ii UNID 20\35i55 29,66 1.631,30

2.19 REGULADOR DE GAS COM MANGUEIRA UNID 3 5 8 40,67 , 325.36

LOTE III - MATERIAL HIDRÁULICO

9.963,28

mau ssvscmcaçao juan °T°E' mi' 'mi' num. I vR.1o'rA|.SEC FUNDO ,TOTAL

I 3.1 BOIA PARA CAIXA D'AGUA 3/4" UND 2 4 6 10.13 , 60,78 O

3.2 BOIA UNIVERSAL I UND
‹I

2 4 6 16.83 100.98

3.3 FITA VEDA ROSCA 10 MIS. I UND 4 6 10 4,28 42,80 ç

34 comeuoo 15 G
` coLA- ADESIVA PLÃsTIco PARA Pvc UND 7 7 14 5,13 71,82

\ 3.5 ASSENTO SANITARIO SIMPLES \ UND 5 7 12 29,97 359.64 L

3.6 1 MANGUEIRA PARA JARDIM TRANÇADA Cl
50M UNID , 1 , ' p I , 155,21 155,21 ,

3.7 TORNEIRA PVC PARA JARDIM DE 1I2"
UND 4\812 4,56 , 54,72

, 3-8 15o×5o
“E I cA|×A smPoNAnAouAoRAoA os Pvc UND 4 7 11 20,82 229.02 ,
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TUBO PVC ROSCAVEL DE 100MM COM 6 VARA 13
MTS3.9 5 8 75,83

Co 144

955,19
M0 `rI'ñI_iI%O PVC ROSCAVEL DE 40MM COM 6 VARA 5 8 13 24,84 *_ 322,92

3.11 5 8I TUBO PVC ROSCAVEL DE 25MM COM 6 VARA 13 *
1 MTS

16.90 219.70

3.12 A NIPEL ROSCAVEL DE 1/2" UND 2 6 8 0,83 p 8,64
L

313 GAVETA BRUTO DE UND 3 4 p 7 72,19 505,33

3.14 *` APARELI-IOSANITAR1OS1MPLES UND I 5 T 12 A 150,17 1.802,04

3.15 LUVA ROSCAVEL DE 1' UND 4 11 15 3,10 46.50

W Ê1ä'oCs0mPoNADo uN1vERsAL Puístuco UMD 2 6 8 15.15 1, 121,20 p
" TDRNEIRA DE PLÁsT1co PARA PIA DE “ 10 10 20 29.17 583,40 ,

CURVA90 CURTA DE PVC 100MM D 8 12 O 20 4.95 99,20 ,

12 20
. CURVA 90' CURTA DE PVC 40MM U D 8

4,26 85,20 ,

3.11 COZMHA M uma p A
3.15 ° um
319 M

mo 12 20
3.20 I CURVA 90' CURTA DE PVC 25MM U z\ 8 2.23 , 44,60

I TE PARA TUBO DE PVC ROSCAVEL DE E UMD 83.21 JOOMMI p 12
20 8,58 ç 171.60

12I TEPARA TUBO DE PVC ROSCAVEL DE UND 8 203.22 wMM' 4,49 1 89,80

TÊ PARA Tuao DE Pvc RoscAvE1. DE UMD 8 12
zsw. , 2°3.23 3,52 j 70,40

LOTEIV-FERRAGENSEFERRAENTAS
DIVERSAS

6.230,35

, 1 um 1 sec 11=u1m0~1tnA1.1
.› VR. TOTAL

1 I

4.1 PARAFUSO COM BUCHA 6MM UND 300 700 1000 0,27 270,00

4.2 PARAFUSO COM BUCHA 8MM p UND 300 700 1000 0,70 _ 700.00

300 700 1000
4.3 \ PARAFUSO COM BUCHA IOMM UND 1,34 . 1.340,00 E

4.4 cAoEADoN°a5 UND V 3 4 E 1 27.17 ,_p 190,19

cAoEADo 11-40 UND A 3 4 i 14.5 29,21 . 204,47 _

V 4.6 ,CADEADON'45 Y UND , 3 4 , 7 32.50

\ 4.7 FECHADURA EXTERNACOM CHAVE p UND 8 8 16
56.17 595,12 ,

I

T 4..8 FERROLHO FIO REDONDO 3' UND 8 8 161_ I
3,11

227,50 I

F  PREFEITURA DE G?-,_.,..zfP7›,\
 SENADOR POMPEU
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52.14..

49,76

LOTE V- PINTURA
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A 11:11 A esPec1P1cAçAo UND GTDE. OTDE. IOTDE.sec Fuflno TOTAL VR-UNIT. VILTOTAL

5.1 ITMASSA CORRIDA GALÃO 3.6 L
GALÃO 12 12 24 26,50 636.00 \

I_ .

5.2 TINTA EM PO, EMBALAGEM COM 2 KG
PCT 11230 42 5,77 242,34

5.3 TINTA OLEO, GALÃO 3.6 L
GALÃO 5 p 1o 1a __ 72,49 ,aew p

5.4 ESMALTE SINTETICO 18 L V ‹;ALAo
. 4 _

4 340.00 1.360,00

5.5 LATEX 18 LITROS GALÃO A 6 9 15 105,83 1 587.45

5.6 LIXA PARA MADEIRA E MASSA N°80
UND _. 3° , 5° 8° 1,52 129.50 _

5.7 LIXA PARA MASSA n°180
UND 20 40 60 1,00 60,00 _

5.8 PINCEL GRANDE (BROXA)
UND 4 6 10 7,78 77,80

5.9 SOLVENTE DE TINTA, LATA DE 1000 ML LATA 5 10 15 11 37 p no 55

5.10 ROLO DE PINTURA 23 CM
UND 2 3 5 22.23 115

LOTEVI-MADEIRA

1 ,1

5.679,71

SEC FUNDO TOTAL

61 2,1o×o.ao cM
5 5 _ 10 71'.”

6 2 *PoRTA PARANA 2,1ox o,ao cM, coM
__ _' FERRAGENS

ITEM ESPECÍFICAÇAO
A FORRA EM MADEIRA PARA PORTA

UND

UND

UND 5 5 10

_ _ 717,70

149,00 1.490,00

LOTEVII - COBERTURA _

2107.70

.nsul zsascincnc-lv
.
. I UMD vaum. . vmorat

7.1 FORRO DE PVC. PLACAS DE 3 METROS.

T,

M* 100 250 350 16.92 5.922,00 _

FREBITE PARA FORRO DEiPVC.iCAIXA COM
1000 UNIDADES.
CANTO INTERNO DE FORRO PVC

7.2

7.3

CX

UND

1 3

40 110

4

150

52.50

4,12

210.00

618.00

METALON GALVANIZADO 15X15 DE 6
7"* METRos

UND 40 110 150 21,10 3.165,00

7.5 MOLDURA MEIA CANA DE 3 METROS UND 30 65 95 1 0,07 956.65 _

. 7.6, MOLDURA MEIA CANA DE 6 METOS
UND 10 25 35 20,90 731,50 I

PARAFUSO PONTA AGULHA PARA FORRO
U Pvc, cAIxA coM soo UNIDADES

iCX 2 8 10 26.02 260,20

7.8 TELHA EM CERAMICA UNIDADE 1000 ip
1000 2000 0,66 1.520,00 ,

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu-CE
Avenida Francisco França Cambraia, s/n.°, Bairro Cem-ro - CEP 63.600-000
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48.385,48

C0 1%
‹ ‹

s.U.X.
“1

Valor total Estimado: R$ 48.385,48 (quarenta e oito mil trezentos e oitenta e cinco reais e
quarenta e oito centavos).
As mercadorias deverão ser entregues somente no local indicado na ORDEM DE FORNECIMENTO e
obrigatoriamente acompanhada da cópia da Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento.

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu-CE
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ANEXO oz - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA (VENCEDOR)

PREGÃO, NA FORMA ELETRONICA N° ST-PE007-2020-SRP

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma Eletrônica
n° ST-PE007-2020-SRP acatando todas as estipulaçöes consignadas no respectivo Edital c seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO coNcORRENTEz
NOME DA EMPRESA CNPJ E INSCRIÇÃO EsTADuAI.z
REPRESENTANTE E CARGoz CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPE
ENDEREÇO E TELEFONE AGENCIA E N° DA CONTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) MEDIA
R

ITEM ESPECIFICAÇÃO A D _ UNIãÁRI Ton
O I.

" E VALOMARC UNI QUANT VALOR

1 .

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com O Anexo 01 do Edital.

PROPOSTA: RS (Por extenso)

CONDIÇÕES GERAIS

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

PRAZO DE GARANTIA

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no minimo, a contar do recebimento definitivo do
objeto pela Contratante.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com O especificado no Anexo O1, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abacimentos, impostos, taxas e encargos sociais,
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos
e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da Sessão pública do Pregão.
LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

OBS: a interposição de recurso suspende O prazo de validade da proposta até decisão.

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu-CE
Avenida Francisco França Cambraia, S/n.°, Bairro Centro - CEP 63.600-000
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ANEXO 03 - TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço:
i 4.

Complemento: BfiÍIf01
_l i

Cidade: UF¡

CEP:i .

Tele fone Comercial:

CNPJ: `

Inscrição Estadual:

Representante Legal: RG1

lzçgjgfl; CPl*'2

Telefone Celular. \

Whatsapp:

Resp. Financeiro:

E›mail Financeiro: l Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema de
pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em
conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a
participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de
habilitação nas licitações em que for vencedor;

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e regulamentos
expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu-CE
Avenida Francisco França Cambraia, s/n.°, Bairro Centro - CEP 63.600~00()
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica O pagamento de taxas de
utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancaria referente às
taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante,
mediante comunicação expressa, sem prejuizo das responsabilidades assumidas durante O prazo de vigência ou
decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.

O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do Sistema,
e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo,
notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda,
informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas

autorizadas com firma reconhecida em cartório)

 :OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURA5 E
ANEMR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTYIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE REIATO
E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).

A/
Prefeitura Municipal de Senador Pompeu-CE.

Avenida Francisco França Cambraia, s/ n.°, Bairro Centro - CEP 63.600‹()00
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ANEXO 3.1

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Razão Social do Licitante:

CNPJ/c1=1=z
Operadores

1 Nome: ...l

CPF: Função:

Telefone: Celular:

Fax: E.-mail:

Whatsapp

2 Nome:

CPF: Função: l

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

\ Whatsapp

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular.

Fax: E-mail:

Wlmtsapp

O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de
seu titular, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou
prejuizos decorrentes de seu uso indevido;

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; M

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu-CE
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A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente à
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema,
por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas
ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de
Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

~ (Assinaturas autorizadas com finna reconhecida em cartório)

.Í
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ANEXO 04 - CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA
- SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a
adjudicação - limitado ao teto máitirno de RS 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante
boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas
mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias
após a adjudicação - com limitação do custo de RS 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante
boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitarn 0 usuário ao pagamento de multa de 2% e juros
moratórios de l°/o ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e
cadastro dos inadimplentes da BLL ‹- Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou
de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante
vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no
respectivo lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre *contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de
PREGOES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR

Como Licitante/ Fornecedor, concordamos e anuimos com todos termos contidos neste anexo e nos
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com fuma reconhecida em cartório)

 : OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTI

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu-CE
Avenida Francisco França Cambraia, s/n.°, Bairro Centro - CEP 63.600-000
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ANEXO 05 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE

PREGÃO ELETRONICO N” ST-PE007-2020-SRP

DECLARAÇÃO
(Nome da Ernpresa)
CNP] /MF N° , sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão
Eletrônico n° ST-PE007-2020-SRP instaurada pela Prefeitura Municipal de SENADOR POMPEU, que não
fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com O número do
CNPJ.

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu-CE
Avenida Francisco França Cambraia, s/n.°, Bairro Centro - CEP 63.600-000
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ANEXO 06 - MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REG1sTRo DE PREÇOS N°
PREc;Ão ELETRÓNICQ N° ___________
PRocEsso N° D

Aos __ dias do mês de de 20__, no Setor de Licitações do município de Senador Pompeu-CE, à Rua Av.
Francisco França Cambraia, S/N, Senador Pompeu - Centro, foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços,
conforme deliberação da Ata do Pregão Eletrônico n° ST-PE007-2020-SRP, do respectivo resultado homologado,
do Processo n° ST-PE007-2020-SRP, que vai assinada pelo Ordenador de Despesas da Secretaria Trabalho,
desenvolvimento e Assistência Social, gestor(a) do Registro de Preços, e pelos demais órgãos participantes, pelos
representantes legais dos detentores do registro de preços, todos qualificados e relacionados ao final, a qual será
regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
141-O presente instrumento fundamenta-se:
Lei Federal n° 10.520/02 e suas alterações;
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações;
Lei Complementar n° 12.3/2006 e suas alterações;
Decreto n” 7.746, de 05 de junho de 2012;
Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro e 2013;
Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019;

cLAUSULA SEGUNDA - Do oBJETo
2.1-A presente Ata tem por objeto o ............................................................................ .., de acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência, cujas especificações e quantitativos
encontram-se detalhados no Anexo I - Termo de Referência do edital de Pregão Eletrônico n° ST-PE007-2020
SRP, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelos fornecedores
classificados em primeiro lugar, conforme consta nos autos do Processo n° ST-PE007-2020~SRP.
Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente por seu
intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba
recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a
preferência em igualdade de condições.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1-A presente Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da data da
sua assinatura.
CLÁUSULA QUARTA - DA cERENc1A DA ATA DE REGISTRO DE PREços
4.l‹Caber1'x a Secretaria de TRABALHO, DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL o gerenciamento
deste instrumento, no seu aspecto operacional e nas questões legais
CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1-Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar contratos com os fornecedores
com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor de registro de preços em
fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos participantes

Prefeitura Municipal de Senador 'Pompeu-CE
Avenida Francisco França Cambraia, s/n.°, Bairro Centro - CEP 63.600-000
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Subcláusula Primeira - O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a
assinatura do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o
seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito
Subcláusula Segunda ~ Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação
exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela coutramda durante todo o periodo da contratação.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
6.1-Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as seguintes obrigações e responsabilidades:
 - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, tica obrigado az

a) atender os pedidos efetuados pelo(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) do SRP, bem como aqueles
decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.

b) fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelo participante
do Sistema de Registro de Preços.

c) responder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do órgão gestor de Registro de Preços sobre a
pretensão de órgão/entidade não participante (carona).

d) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

 gmM - Caberá a contratada providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na
execução do objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
CLÁUSULA sÉ'r11v1A - nos PREÇOS aEo1sTn.›u)os
7.1-Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatarias desta Ata, os quais estão
relacionados no Mapa de Preços dos itens, anexo a este instrumento e servirão de base para futuras aquisições,
observadas as condições de mercado.

cLÁusULA ormva- na ALTERAÇÃO nos Pasços REGISTRADOS
8.1-Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos no art. 65, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9.1-Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas seguintes situações:

I. Utilização dos quantitativos registrados;

U. Término do prazo de vigência da ata;
III. Cancelamento do registro de preços;

IV. Revogação por interesse público;
V. Nulidade da licitação (vicio insanável);

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA A AQUISIÇÃO

10.1-As aquisições dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de
instrumento contratual a ser celebrado entre o órgão participante/ interessados e o fornecedor.

- Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelos
órgãos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuizo das
demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

 nM- Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este convocar
sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
-Qflflflw 5 Cflfffigfií

a) O objeto contratual deverá ser entregue DE FORMA PARCELADA, conf rrne necessidade, em
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conformidade com as especificações estabelecidas neste instrumento, após apresentação da Ordem de
Fornacimento.

b) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 24
(vinte e quatro) horas, antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão
considerados como inadimplemento conuatual.

 aEgm® - Quanto ao recebimento:
a) PROVISORLAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto

com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela contratante.
b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após verificação da qualidade

e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e,
consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de
desconformidade.

cLAUsULA DÉCIMA SEGUNDA - Do PAGAMENTO
12.1-O pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos recursos do(s) órgão(s)
participante(s) e será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/ fatura
devidamente atestada pelo gestor da contratação.

- A nota fiscal/ fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação da
nota fiscal/fatura corrigida.
 - Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
Subcláusug Terceira - É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver
de acordo com as especificações do Anexo I - Termo de Referência do edital do Pregão Eletrônico n° ST-PEOO7-
2020-SRP.
 nma - Os pagamentos encontram~se ainda condicionados à apresentação dos seguintes
comprovantes:

a) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributrzírios federais e à Divida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas
nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.
b) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual.
c) Comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade de Situação - CRS; e
e) Prova de situação regular perante a justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhisms - CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

 &Qnnm -Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de
reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida pela Internet, só
será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

cLÁUsULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS sANçÓEs ADMINISTRATIVAS
13-1-A Contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do contrato, erro
de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das
informações prestadas, garantida a prévia defesa:

l.Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser aplicada nos seguintes
casos: M
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a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das atividades do(a)
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

Il. Multas, que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas
Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
instruções fornecidas pelo(a) Contratante:

a) De 1,0% (um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso na entrega dos produtos ou
indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
b) De 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição
contratual, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) De 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recusa em substituir qualquer produto rejeitado,
caracterizando-se a recusa, caso a substituição não se efetive nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da
comunicação formal da rejeição;

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Senador Pompeu, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarern
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuizos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III da Cláusula
décima terceira supra e O5 (cinco) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV da mesma cláusula.

 §@gfla - O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de O5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência
de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do
Municipio e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

 -As sanções previstas nos incisos III e IV da Cláusula décima terceira, poderão ser
aplicadas as empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de

atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos.

 Lh1a__c_ab - As sanções previstas nos incisos I, III e IV da cláusula décima terceira poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

 mQmm - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em Ermar o Contrato dentro do
prazo de O5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estara sujeita ã multa de 5,0%
(cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar
descumprimento total da obrigação assumida.
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As sanções previstas na subcláusula quinta supra não se aplicam às demais licitantes que,
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este
edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO
14.1-Fica eleito o foro do município de Senador Pompeu, do Estado do Ceará, para conhecer das questões
relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios adminisnativos.

Assinarn esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais Ermam o compromisso de zelar pelo
fiel cumprimento das suas cláusulas e condições

s1GNA1¬ÁR1osz

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPl‹` Assinatura

Detentores do Reg. Nome do Representante Cargo CPF Assinatura
de Precos

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu-CE
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N”_ /20___- MAPA DE PREÇOS DOSBENS

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre as Unidades Gestoras
identificadas neste termo e os fornecedores, cujos preços estão a seguir registrados por Lote, em face da realização
do Pregão Eletrônico n° ST-PE007-2020-SRP.

ç 'ro'rAL
_íi.í_._

ITEM Es1=Ec11=1cAçÃo MARCA UNID. QTDEK vR.UN1T.* VR.

l
F I _ l

Q/
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ANEXO 07 - DECLARAÇÃO ART. 7° INCISO XXIII DA CF

PREGÃO ELETRONICO N° ST-PE007-2020-SRP

DECLARAÇÃO
(Nome da Empresa)

CNP] /MF N” , sediada

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou 0
inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com 0 número do
CNPJ.
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.
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ANEXO os - DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRONICO N° sr-PEoo1-2020-site

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno
Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNP] / MF n°, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito,
especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, que estou (amos) sob O regime de
ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006.

Local e data

Nome e n° da cédula de identidade do declarante

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu-CE
Avenida Francisco França Cambraia, s/n.°, Bairro Centro - CEP ó3.600‹000
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ANEXO 09

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE S1 FAZEM O
MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU, ATRAVES DA
SECRETARIA DE.......... COM A
EMPRESA........................... PARA O FIM QUE A SEGUIR
SE DECLARA

SECRETARIA DE TRABALHO, DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL , pessoa jurídica de
direito público interno, com sede na I , Centro, inscrito no CNP] /MF sob o
n° representado pelo SECRETARIA DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO
E ASSISTÊNCIA SOCIAL , Sr(a). MARIA FABIANA BENEVIDES SILVA, doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outxo lado, a empresa ........................................... .., com endereço na Rua
..................................... .., N° bairro em Estado do inscrita no CNP) sob O
n° .................................. .., representada por ......................................................... .., CPF n° ....................... ao Em
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com O Edital de Pregão Eletrônico n°
Processo n° ..................... .., em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os contratantes
às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

cLAUsULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1- Fundamenta-se este contrato no Pregão Eletrônico n° ..................... .., na Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações posteriores, na Lei Federal n° 10.520/O2, de 17 de julho de 2002, e na proposta de
preços da Contratada.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- O presente contrato tem por objeto aquisições de materiais de construção, elétrico, hidráulico, ferragens e
ferramentas diversas, pintura, madeira e cobertura, para atender as necessidades da Secretaria do Trabalho,
Desenvolvimento e Assistência Social do Município de Senador Pompeu/ CE.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do PREÇO
3.1-A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global de R$
........... .. conforme planilha constante do ANEXO contratual, parte integrante deste
contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO
4.1.‹O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura até 31 de dezembro de podendo ser
prorrogado nos casos e formas previstos na Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS
5.1-As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária ................................... ..,
elemento de despesas n° ....................... .. _

CLÁUSULA SEXTA - Do REAJUSTAMENTO DE PREÇO
6.1~Os preços são firmes e irreajustáveis;

Prefeitura Municipal de Senador Pompeu-CE
Avenida Francisco França Cambraia, s/ n.°, Bairro Centro - CEP 63.600~0O0
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CLÁUSULA SETIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
7.1-A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Contrato, conforme O disposto no § 12, art. 65, da Lei nfl 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBJETO E DO PAGAMENTO
8.1-Os produtos deverão ser entregpes de acordo com as solicitações da SECRETARIA DE TRABALHO,
DESENVOLVIMENTO E ASSISTENCIA SOCIAL, a partir do recebimento da Ordem de Compra, no prazo
máximo de 10 (DEZ) dias, contados a partir da solicitação, nos quantitativos de acordo com a necessidade do
órgão e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e neste edital, sendo
que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de
reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
8.2-Os produtos entregues pela licitante vencedora estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão recebedor.
8.3-A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação designará uma Comissão de Recebimento,
cujo propósito será a conferência do produto entregue com as especificações contidas na proposta de preços da
Contratada. Caso o produto entregue esteja em desacordo com as especificações contidas na proposta de preços, a
Comissão rejeitará o recebimento do mesmo.
8.4-A Contratada ficará obrigada a trocar, imediatamente, sem ônus para a origem desta licitação, o produto que
vier a ser recusado.
8.5-O pagamento será efetuado mensalmente após a emissão de empenho e deverá ocorrer em até de 30 (trinta)
dias da data do recebimento definitivo do produto, acompanhado das respectivas Notas Fiscais e de Empenho.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1-A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores;
9.2-Fiscalizar e acoinpanliar a execução do objeto contratual;
9.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4-Providendar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo Setor
Competente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.!-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2-Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
'1 0.3-Providencia: a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
10.4-Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAs sANçÓEs ADMINISTRATIVAS
11.1-Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração podera
aplicar a CONTRATADA, as seguintes sanções:
a) Advertência.
b) Multas de:
b.1) 10,0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da LICITANTE VENCEDORA em
assinar O contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela
CONTRATANTE
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre O valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na entrega
do objeto contratual, até O limite de 30 (trinta) dias;
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b.3) 2,0% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a
critério da Respectiva Secretaria, em caso de atraso superior a 30(trinta) dias na entrega dos produtos.
b.4)Os valores das multas referidos nesta cláusulas serão descontados “ex-officio” da CONTRATADA, mediante
subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto à Respectiva Secretaria,
independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;
c)Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos;
d)Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação.
11.2-As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade competente, assegurados ao
Contratado ou ao Adiudicatário, o contraditório e ampla defesa, nos seguintes prazos e condições:
a) de 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência e de suspensão.
b) de 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de inidoneidade para licitar com o
Município de SENADOR POMPEU.

c1.ÁusULA DÉCIMA-SEGUNDA - nas REsc1sÓEs coNTRATUA1s
12.1 - A rescisão contratual poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII do art.
78 da bei Federal n° 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente,
reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja culpa do
CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
d) A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80, incisos I a
IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

ct.ÁusULA DÉCIMA-TERCEIRA - Do Fono
13.1- Fica eleito o foro da Comarca de SENADOR POMPEU, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde
já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias para que possa
produzir os efeitos legais.

SENADOR POMPEU (CE), de .................... .. de 2020.

MARIA FABIANA BENEVIDES SILVA Nome do Representante
SECRETARIA DE TRABALI IO, NOME DA EMPRESA

DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA CONTRATADA
SOCIAL

CONTRATANTE
TESTEMUNHAS:

01.
Nome:
CPF/MF:

02. _
Nome:
CPF/MF:
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ANEXO 10

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E OBEDIENCLA As cLÁsU1.As no EDITAL
PREGÃO ELETRONICO N° sr-PEoo7-zozo-sn?

CNPJ/MF N° , sediada à Rua/Av(Nome da Empresa), .......................................... ..
.... ..(Endereço Completo), declara, para todos os fins de direito, que conhecemos e

I bmetenios aos .termos constantes do Edital n° ST-PEO07-2020-SRP, e de seu(s) Regulamento(s), bem comonos u .
que temos todas as condições de cumprir às exigências editalicias, tanto no que concerne à apresentação de
documentação para a habilitação do certame.

(Local e Data)

Assinatura do Representante Legal
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